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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PARECER N.º 035 /2007

Assunto: Redação Final do Projeto de Lei N.º 013/2007, que dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais e dá outras providências.
Autoria: Poder executivo
Após a incorporação das emendas apresentadas e aprovadas em Plenário, o Projeto de Lei N.º 013/2007 passa a ter a seguinte redação:
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE INCENTIVOS FISCAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FRANCISCO FERREIRA MENDES JÚNIOR, Prefeito do Município de Diamantino, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de.. de.. de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído, nos termos da presente lei, o Programa de Desenvolvimento Econômico do Município de Diamantino, com objetivo de estimular o crescimento e a geração de emprego e renda no Município de Diamantino.

Art. 2º As empresas que desejarem realizar investimentos em novas plantas produtivas no Município poderão ser contempladas com os seguintes benefícios fiscais: 

I – A isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, incidente sobre o imóvel objeto do investimento durante o período de até 05 (cinco) anos.

II – Isenção do Imposto sobre serviços de qualquer natureza – ISSQN, por 02 (dois) anos, a contar da data do início das suas atividades;

III – Isenção de Taxas e Emolumentos referentes aos atos administrativos necessários para a regularização do projeto, implantação e funcionamento do empreendimento;

IV - Os incentivos citados nos incisos I e II terão prazo de duração de até 5 (cinco) anos para empreendimento de natureza industrial;

V - Os incentivos citados nos incisos I e II terão prazos de duração de até 10 (dez) anos para empreendimentos de natureza industrial, instalados em locais cuja infra-estrutura urbana tenha sido realizada sem alocação de recursos públicos.

VI – Os incentivos citados nos incisos I e II terão prazos de duração de até 15 (quinze) anos para empreendimentos de natureza industrial, que preencham os requisitos do inciso V e configurem empreendimentos representados por complexos industriais;

VII - Os incentivos citados nos incisos I e II, a partir do terceiro ano, serão cobrados com redutor de 50% de seu valor original para empreendimento de natureza industrial, aplicando-se o mesmo redutor, a partir do quinto ano, para os incentivos de que trata o inciso V e a partir do décimo ano, para os incentivos de que trata o inciso VI.

Art. 3º Os incentivos ficais previstos nesta lei deverão ser expressamente requeridos pelo interessado, em procedimento específico, devendo ser apresentados pelo requerente Carta-Consulta e Projeto de Investimento.

Parágrafo Único – A Carta Consulta e o Projeto de Investimento, sem prejuízo da norma regulamenta específica, devem conter:

I – Enquadramento Técnico do Negócio: espécie de atividade desenvolvida pela empresa, setor da economia, ramo de atividade e produtos; 
II – o projeto de viabilidade econômico-financeiro;

III - os investimentos previstos e seus valores;

IV - cronograma de implantação das atividades

V- quantidade de empregos diretos e indiretos gerados a curto, médio e longo prazo;

VI – nível de tecnologia aplicada no empreendimento;

VII – incentivos fiscais potenciais e solicitados.

Parágrafo Segundo - Na análise do Projeto de Investimento serão considerados os seguintes fatores:

I – Quantidade de empregos diretos gerados a curto, médio e longo prazo;

II – Nível de tecnologia aplicada no empreendimento;

III – O impacto sobre o meio ambiente;

IV – A responsabilidade social da empresa;

V - A possibilidade de expansão da empresa bem como a implantação de novas atividades;

VI – A integração do empreendimento a outras atividades econômicas já existentes no Município;

VII – A ausência de oferta de serviços similares o Município, em níveis compatíveis com a demanda;

VIII - O registro e licenciamento de todos os veículos do ativo imobilizado, e, se houver possibilidade, os veículos em nome dos sócios, junto ao órgão competente localizado no Município de Diamantino, para fins de recolhimento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA);

IX – A contratação de mão de obra no Município de Diamantino e região;

X – O cumprimento dos requisitos previstos no artigo 14 e incisos da Lei de Responsabilidade fiscal.

XI - Outros critérios definidos pela legislação ou pela Comissão de Análise de Incentivos Fiscais;

Parágrafo Terceiro: As isenções previstas nesta Lei serão implementadas somente após o deferimento do pedido e ficam condicionadas à renovação anual, mediante requerimento da empresa, nos termos deste artigo e das normas regulamentares.  

Art. 4º - Fica instituída a Comissão de Análise de Incentivos Fiscais, para organização, análise e parecer pela aprovação ou rejeição das Cartas-Consultas e Projetos de Investimentos e parecer sobre renovação dos incentivos deferidos, inerentes ao Programa de Desenvolvimento Econômico de Diamantino, a ser composta obrigatoriamente por: 02 representantes da: Secretaria Municipal de Administração e Finanças; 02 representantes da Secretaria Municipal de Agricultura Indústria e Comércio; por todos os membros do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social de Diamantino – CMDES e por 02 Vereadores da Câmara Municipal de Diamantino – independente se no Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social de Diamantino – CMDES, já houver representante do Poder Legislativo, conforme o disposto nas normas regulamentares.

Parágrafo Primeiro – A Comissão emitirá parecer fundamentado a ser encaminhado para apreciação do Prefeito Municipal, observando-se o Parecer Jurídico e Contábil, nos termos das normas regulamentares.

Parágrafo Segundo – Fica estabelecido que, no Programa de Desenvolvimento Econômico do Município de Diamantino incluir-se-ão as empresas loteadoras e os loteadores pessoas físicas, já instaladas no Município e as que vierem a se instalar a partir da promulgação desta Lei.

Parágrafo Terceiro – As empresas e os empresários proprietários de loteamentos já devidamente aprovados, implantados e registrados no CRI local, serão consideradas plantas produtivas novas e serão contempladas com os benefícios fiscais inseridos no art. 2º e Incisos I e II.

Parágrafo Quarto – Os benefícios do parágrafo anterior serão admitidos até a data do comprometimento dos lotes por contrato e ou venda definitiva por escritura pública.

Art. 5º A Comissão de Análise de Incentivos Fiscais ou a Secretaria Municipal de Administração e Finanças poderão, a qualquer tempo, e com qualquer periodicidade, requerer informações e a comprovação por parte da empresa enquadrada, sobre a continuidade das condições e metas que a habilitaram na concessão do benefício.

Art. 6º - As empresas que deixarem de preencher, a qualquer tempo, as condições de seu enquadramento nesta lei ficarão obrigadas ao recolhimento normal dos tributos municipais logo após notificadas do evento que tenha caracterizado sua exclusão daquelas condições, sem prejuízo de multa, juros e atualização monetária devidas.

Parágrafo Único: Serão causa de revogação das isenções, além de outras previstas em lei, as seguintes:

I - o descumprimento das obrigações fiscais, principais e acessórias, pelo beneficiado;

II - o descumprimento, pelo beneficiado, da proposta aprovada nos termos do artigo 4º desta lei;

III - o beneficiário for inscrito em Dívida Ativa pela Fazenda Municipal;

IV - o beneficiário descumprir as legislações pertinentes à preservação do meio ambiente;

V - o empreendedor beneficiado desativar ou desaquecer sua atividades, durante a fluência dos benefícios.

VI - houver fusão, cisão, transformação ou incorporação da empresa beneficiada.

Art. 7º Ficando comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação a empresa estará sujeita às penalidades previstas na Legislação Tributária Municipal, sem prejuízo das demais medidas cabíveis.

Art. 8º - Havendo o cancelamento do benefício, a empresa restituirá as parcelas incentivadas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros previsto em Lei, cabendo ao Tesouro Municipal, a título de receita, a restituição efetivada.

Art. 9º- O deferimento do pedido de incentivo fiscal dependerá da avaliação do cumprimento dos requisitos do artigo 14 da Lei Complementar 101 de 2000.

Parágrafo Único: Na elaboração do orçamento, inclusive para o s exercícios subseqüentes, o Poder Executivo adotará as medidas necessárias ao atendimento do disposto no art. 14 da Lei Complementar 101 de 2000. 

Art. 10º Esta lei será regulamentada por Decreto do Poder Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 11º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Diamantino/MT, 28 de Agosto de 2007.

Méd. Vet. FRANCISCO FERREIRA MENDES JUNIOR

Prefeito Municipal

Assim, após analisarmos o teor da redação final e constatarmos que a mesma não fere os princípios constitucionais e que o presente projeto passou por todos os tramites regimentais, esta Comissão é de parecer favorável a aprovação do projeto.

Comissão de Constituição e Justiça, 22 de outubro de 2007.
Ver. Luiz Carlos Gaino – PTB                               Ver. Stoessel Santos Filho “Stol” - DEM

Presidente/Relatoe




Vice Presidente

Verª. Gonçalina da Costa Souza - PP
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